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CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

ESTADO DO PARANÁ


ANTEPROJETO DE LEI Nº 02, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA FUNDO ROTATIVO PARA UNIDADES EDUCACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, VISANDO EFETUAR O REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS AOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DA REDE MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL.


A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, por meio de proposição da Vereadora Raquel Mercedes Alves dos Santos, aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte lei:


Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a criar o Programa Fundo Rotativo da Secretaria Municipal de Educação, instrumento que viabiliza o repasse mensal de recursos financeiros aos Estabelecimentos de Ensino da Rede Pública Municipal.

§ 1º Enquadram-se nesse programa todas as escolas municipais de ensino infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental.

§ 2º A gestão do Programa Fundo Rotativo nas unidades da Secretaria Municipal de Educação caberá ao Diretor do Estabelecimento de Ensino.


§ 3º Compete à Secretaria Municipal da Educação e Secretaria Municipal de Finanças a fiscalização da aplicação dos recursos do Programa Fundo Rotativo da Secretaria Municipal de Educação.


§ 4º Sem prejuízo do disposto no § 3º, a Comunidade Escolar, por intermédio das Associações de Pais, Mestres e Funcionários - APMF, desde que regularmente constituídas, com inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e reconhecimento de utilidade pública, deverão promover a fiscalização da aplicação dos recursos do Programa Fundo Rotativo repassados aos Estabelecimentos de Ensino da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º A receita do Fundo Rotativo da Secretaria Municipal de Educação será composta pelas transferências de recursos do orçamento do Município destinadas às despesas das respectivas unidades.


§ 1º Os Estabelecimentos de Ensino da Secretaria Municipal da Educação poderão aplicar os recursos oriundos do Programa Fundo Rotativo:

I - na aquisição de materiais de consumo, de expediente e pedagógico, mediante prévia autorização da Secretaria Municipal de Educação, e desde que preenchidos os seguintes requisitos cumulativamente:

a) a Administração Municipal não possua contrato vigente com terceiros para fornecimento dos bens a serem adquiridos;

b) haja comprovação de prejuízo para o funcionamento da infraestrutura física e pedagógica da unidade de ensino na hipótese de não haver a aquisição do material de forma imediata, sem processo licitatório prévio. 

II - na execução de serviços de manutenção, de pequenos reparos e conservação do prédio escolar, desde que em caráter emergencial, quando comprovada a existência de risco à segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares nos estabelecimentos de ensino da rede municipal, ou prejuízo à Administração caso não haja o imediato reparo do objeto avariado;
§ 2º A lista dos itens de custeio (materiais de expediente, de higiene e limpeza, demais materiais hidráulicos e elétricos e outros), que não poderão ser adquiridos com o referido recurso, será elaborada pela Secretaria Municipal de Educação e encaminhada aos estabelecimentos de ensino.
§ 3º Fica vedada a realização de qualquer despesa de pessoal.

§ 4º Fica vedada a realização de qualquer despesa referente à execução de obras de ampliação de próprios municipais.
§ 5º Fica vedado o pagamento, a qualquer título, de multas, impostos, aquisição de gêneros alimentícios, medicamentos, combustível, transporte, energia elétrica e taxas de qualquer natureza. 


Art. 3º O valor do repasse para a aquisição de bens de consumo ou execução de serviços terá como base de cálculo o número de alunos matriculados na unidade até o dia de início das aulas, observados os requisitos desta Lei, consistindo nos seguintes valores:

I – Ensino infantil: R$ XX,XX (tantos reais) por aluno;

II – Ensino Fundamental: R$ XX,XX (tantos reais) por aluno;

Parágrafo único. O valor do repasse será reajustado no mês de janeiro de cada ano, com base no INPC.

Art. 4º Caberá ao Prefeito Municipal, mediante Decreto, indicar anualmente os valores a serem repassados a cada Estabelecimento de Ensino da Rede Municipal de acordo com o artigo 3° desta Lei.
Art. 5º Os recursos do Programa Fundo Rotativo serão mantidos em depósito em instituição financeira oficial, a ser indicada pelo Município e em conta única e especial, sendo o resultado de suas aplicações financeiras revertido como receita da própria Secretaria Municipal de Educação.

§ 1º A conta bancária do Programa Fundo Rotativo de cada Estabelecimento de Ensino será movimentada pelo Diretor do Estabelecimento preferencialmente por meio Eletrônico ofertado pelo sistema bancário e/ou outro instrumento da mesma natureza ser definido por Decreto.

§ 2º Todos os pagamentos deverão ser feitos mediante o fornecimento de documento legal - nota fiscal.

Art. 6º Para a utilização dos recursos do Fundo Rotativo da Secretaria Municipal de Educação, o Diretor do Estabelecimento de Ensino deverá atender plenamente tanto as disposições desta Lei quando as normas de sua regulamentação, priorizando sempre o atendimento e o bem estar dos alunos integrantes da Rede Municipal de Educação.

Art. 7º A Prestação de Contas do Fundo Rotativo será realizada através da Secretaria Municipal de Educação por meio de Controle Interno, que prestará contas da utilização dos recursos de cada exercício, na forma e nos prazos legais. 


Parágrafo único. A prestação de contas do Fundo Rotativo deverá ser encaminhada pelos Diretores de Estabelecimento de Ensino até 30 de dezembro do ano em curso, para a Secretaria Municipal de Educação, acompanhada de relatório de despesas e respectivos documentos, inclusive fotos que comprovem a aquisição de bens ou a execução de serviços.

Art. 8º A cada ano de execução do Programa Fundo Rotativo, o prazo máximo para utilização dos recursos repassados será 15 de dezembro, sendo que o saldo bancário remanescente após esta data será revertido à conta Fundo Rotativo - Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo único. A prestação de contas que não atender as disposições contidas nesta Lei implica na responsabilização administrativa do Diretor do Estabelecimento de Ensino.

Art. 9º Esta lei será regulamentada por Decreto do Executivo Municipal, que disporá sobre a forma de execução do Programa.
Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a proceder às alterações orçamentárias necessárias à implementação do disposto na presente Lei. 

Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Sala de Sessões, em 02 de fevereiro de 2021.

RAQUEL MERCEDES ALVES DOS SANTOS
VEREADORA
ANTEPROJETO DE LEI Nº 02, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

MENSAGEM 
O presente Anteprojeto de Lei, denominado Programa Fundo Rotativo da Secretaria Municipal de Educação, é um instrumento que viabiliza o repasse mensal de recursos financeiros aos Estabelecimentos de Ensino da Rede Pública Municipal.

O objetivo central é possibilitar a gestão escolar democrática de cada Unidade Escolar de modo que atenda às necessidades específicas e possibilite ações imediatas de manutenção da estrutura escolar, dos bens patrimoniais e aquisição de demais materiais de higiene, limpeza, materiais de expediente, materiais pedagógicos e materiais elétricos e hidráulicos em geral, necessários ao bom atendimento e funcionamento das escolas municipais. 

O projeto se baseia no PDDE Nacional criado em 1995 que tem por finalidade prestar assistência financeira para as escolas, em caráter suplementar, a fim de contribuir para manutenção e melhoria da infraestrutura física e pedagógica, com consequente elevação do desempenho escolar. Também visa fortalecer a participação social e a autogestão escolar.

Fundamentamos ainda que a Lei Orgânica Municipal deste Município em seu Artigo 145B, afirma que o Município organizará o seu Sistema Municipal de Ensino, tendo no Inciso VI e VII, a citação da “gestão democrática do ensino público e garantia do padrão de qualidade”. 
Conforme o Artigo 144 da Lei Orgânica Municipal, prevê a aplicação de vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos para a manutenção de desenvolvimento do ensino; o que se propõe é a utilização de parte desse recurso que já existe para a educação municipal, de forma que propicie mais autonomia na gestão escolar de maneira que atenda às demandas específicas de cada instituição de ensino. No Artigo 145H, Inciso II, que coloca que O Município incubir-se-á de: ”II – exercer ação redistributiva em relação às suas escolas”; situação essa, que também justifica o presente projeto no sentido da redistribuição de recursos. 

Na Constituição da República brasileira (1988), consta em seu Artigo 206: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; Essa mesma situação está prevista na LDB Nº9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) em seu Art. 3º, onde coloca que: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;” e no seu Art. 68, descreve que: “Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;”. Todas essas colocações previstas na LDB reforçam a autonomia dos municípios na gestão pública do ensino.
Por fim, o Programa Fundo Rotativo é rigoroso quanto à apresentação de prestação de contas, ficando impossibilitada a destinação de recursos nos anos seguintes, caso não seja realizada a prestação de contas adequada nos termos da Lei.
Além disso, a matéria trazida na presente proposição legislativa cria atribuições ao Poder Executivo, sendo de competência privativa do Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre as atribuições de departamentos, secretarias municipais e órgãos da administração pública municipal, nos termos do art. 53, inciso III, da Lei Orgânica Municipal. Por tal razão encaminhamos ao Prefeito Municipal a presente proposição, na forma de Anteprojeto de Lei.

Sala de Sessões, em 02 de fevereiro de 2021.

RAQUEL MERCEDES ALVES DOS SANTOS
VEREADORA
Rua Jorge Leprevost, 417 – CEP 83.190-000 – FONE: (041) 3629-1510 – Tijucas do Sul - PR.

Email: camara@tijucasdosul.pr.leg.br. Site: www.tijucasdosul.pr.leg.br 


